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APRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL

A Universidade Federal da Paraíba (UFPB), por meio da 

Direção do Centro de Referência em Atenção à Saúde 

(CRAS), no exercício de suas atribuições legais e 

regimentais, institui este Manual do CRAS, com base na 

Resolução Consuni nº 04/2014, de 25 de fevereiro de 2014, 

no Regimento Interno Resolução Consuni 14/2020 e nos 

princípios da Lei nº 14.914, de 3 de julho de 2024, que 

estabelece a Política Nacional de Assistência Estudantil 

(Pnaes).

O CRAS tem como missão promover a saúde integral e o 

bem-estar da comunidade universitária, com atenção 

especial aos estudantes em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica. Também integra o Subsistema Integrado 

de Atenção à Saúde do Servidor Público Federal (Siass), 

conforme o Decreto nº 6.833, de 29 de abril de 2009.

Este Manual apresenta as diretrizes que regem a estrutura, 

o funcionamento, as competências e os objetivos do CRAS, 

orientando suas ações pelos princípios da inclusão, 

equidade, interdisciplinaridade e responsabilidade social. 

O CRAS se compromete com a excelência na prestação de 

serviços de saúde, articulando suas atividades com o 

ensino, a pesquisa e a extensão universitária, em 

consonância com os valores institucionais da UFPB.
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CAPÍTULO I – DAS DIRETRIZES DE ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO
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 Art. 1º O público-alvo do CRAS é o discente 

regularmente matriculado, prioritariamente em situação 

de vulnerabilidade socioeconômica assistido pela 

Prape, e o servidor ativo que não receba auxílio saúde 

suplementar e/ou participe de planos de autogestão 

tais como Assefaz, Geap ou outro que vier a ser 

instituído.

 Parágrafo único – O público-alvo deve ser vinculado à 

UFPB.

 Art. 2º O CRAS tem por missão institucional contribuir 

para a promoção do bem-estar e da qualidade de vida, 

por meio da implementação de ações de assistência à 

saúde, com ênfase no cuidado integral ao seu público-

alvo, oferecendo suporte à permanência e ao êxito 

acadêmico, refletindo os princípios éticos, sociais e 

acadêmicos da UFPB.

 Art. 3º O CRAS tem como visão ser referência 

institucional na promoção da assistência à saúde no 

ambiente universitário, assegurando suporte acessível, 

inclusivo e de qualidade, e fortalecendo a integração 

entre ensino, pesquisa e extensão, com vistas à 

construção de um ambiente acadêmico e profissional 

saudável, ético e sustentável.

 Art. 4º O CRAS orienta suas ações com base nos 

seguintes valores institucionais:

 I – Compromisso com a saúde integral: promoção do 

cuidado integral em saúde, assegurando o acesso 

equitativo e qualificado a serviços essenciais de 

atenção à saúde e assistência;

 II – Inclusão, diversidade e equidade: garantia de 

atendimento acessível, respeitoso e humanizado, com 

reconhecimento das múltiplas identidades e 

singularidades dos sujeitos, promovendo a igualdade 

de condições e oportunidades no CRAS;

SEÇÃO I – DO PÚBLICO-ALVO
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 III – Integração entre ensino, pesquisa e extensão: 

incentivo à articulação entre saberes acadêmicos e 

demandas sociais, por meio do desenvolvimento e/ou 

participação de projetos e programas que produzam 

transformações positivas na comunidade interna e 

externa;

 IV – Promoção do bem-estar e da qualidade de 

vida: participação em ações educativas, preventivas e 

de cuidado, voltadas ao fortalecimento da saúde 

integral e à construção de trajetórias acadêmicas 

sustentáveis;

 V – Ética, transparência e responsabilidade 

institucional: atuação pautada na integridade, no 

sigilo profissional, na comunicação clara, promovendo 

um ambiente de confiança e corresponsabilidade;

 VI – Acolhimento e escuta qualificada: criação de 

espaços seguros, empáticos e respeitosos, com 

atenção sensível às vivências, vulnerabilidades e 

necessidades da comunidade universitária;

 VII – Interdisciplinaridade e trabalho colaborativo: 

promoção da articulação entre diferentes campos do 

saber e setores institucionais, fortalecendo políticas 

públicas de assistência estudantil e de saúde do 

servidor; e,

 VIII – Sustentabilidade e responsabilidade social: 

estímulo a práticas responsáveis e sustentáveis, que 

respeitem o meio ambiente e contribuam para a 

equidade social e o bem-estar coletivo da comunidade 

acadêmica e da sociedade.
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 Art. 5º O Centro de Referência em Atenção à Saúde 

(CRAS) funciona no Campus I da Universidade 

Federal da Paraíba (UFPB), nas seguintes unidades:

 I – CRAS CLÍNICO I (Sede);

 II – CRAS CLÍNICO II; e,

 III – CRAS CLÍNICO III.

 Art. 6º O atendimento ao usuário será prestado de 

forma presencial e/ou por teleatendimento, nos 

serviços abaixo relacionados:

 Parágrafo único – O horário de funcionamento, em 

todas as suas instalações, nas modalidades de 

atendimento presencial e teleatendimento, será de 

segunda a sexta-feira, das 7h às 19h.

SEÇÃO II – DO FUNCIONAMENTO

 I – CRAS CLÍNICO I (Sede) – Oferece serviços 

ambulatoriais presenciais nas áreas de Odontologia, 

Enfermagem, Tomografia Facial e Medicina. Também 

realiza teleatendimento em Nutrição, Clínica Geral e 

nas especialidades médicas disponíveis;

 II – CRAS CLÍNICO II – Oferece serviços ambulatoriais 

presenciais nas áreas de Cirurgia Bucomaxilofacial, 

Nutrição e exames de Ecocardiografia e 

Ultrassonografia;

 III – CRAS CLÍNICO III – Oferece atendimento 

presencial e/ou teleatendimento em Psicologia e 

serviços relacionados às ações de ensino, pesquisa e 

extensão do CRAS.
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 Art. 7º O acesso aos serviços disponibilizados pelo 

CRAS está condicionado à realização de cadastro 

prévio pelo usuário.

 §1º O cadastro será restrito ao público-alvo definido no 

Art. 4º deste regulamento;

 §2º O cadastro deverá ser efetuado por meio 

eletrônico, através do portal institucional da UFPB;

 §3º No momento do cadastro, deverão ser prestadas 

as seguintes informações obrigatórias:

 I – Nome completo;

 II – Data de nascimento;

 III – Endereço residencial;

 IV – Dados para contato (telefone e e-mail);

 V – Filiação;

SEÇÃO III – DO FLUXO DE ATENDIMENTO

 VI – Documento de identificação oficial com fotografia 

(Carteira Nacional de Identificação ou equivalente);

 VII – Informação sobre recebimento de benefício da 

PRAPE, especificando a natureza do auxílio (se for 

beneficiário); e,

 VIII – Curso e Centro de vinculação acadêmica 

(discente) ou setor de lotação (servidor ativo).

 §4º Deverão ser anexados os seguintes documentos 

comprobatórios, de forma legível:

 I – Documento oficial de identidade com fotografia;

 II – Discente: Atestado de matrícula atualizado (SIGAA 

ou Coordenação do Curso) e comprovante do auxílio 

estudantil vigente (se for beneficiário); e,

 III – Servidor ativo: Último contracheque.
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 §5º Diretrizes complementares para cadastro no CRAS 

serão regulamentadas por meio de portaria expedida 

pelo(a) Diretor(a).

 Art. 8º O atendimento, seja presencial ou por 

teleatendimento, deverá ser previamente agendado 

pelo usuário.

 Art. 9º O agendamento será realizado exclusivamente 

por meio digital, através da página oficial da UFPB.

 §1º O usuário deverá selecionar o serviço de interesse, 

o turno (matutino ou vespertino) e o dia da semana 

mais conveniente para a realização do atendimento.

 §2º No ato do agendamento, o usuário deverá anexar 

digitalmente os seguintes documentos:

 I – Discente: Atestado de matrícula atualizado e 

comprovante de recebimento de auxílio estudantil 

vigente, emitido pela PRAPE (caso seja beneficiário);

SEÇÃO III – DO FLUXO DE ATENDIMENTO

 II – Servidor ativo: Último contracheque.

 §3º A confirmação do agendamento será enviada para 

o e-mail cadastrado pelo usuário, contendo data, 

horário e local do atendimento.

 §4º O usuário poderá, no mesmo agendamento, 

solicitar mais de um serviço, respeitada a 

disponibilidade técnica e de agenda.

 §5º O agendamento estará condicionado à 

disponibilidade da agenda dos profissionais de saúde, 

podendo haver limitações decorrentes de agenda 

completa, formação de fila de espera ou outros fatores 

administrativos.

 §6º Diretrizes complementares referentes ao 

agendamento serão estabelecidas por meio de portaria 

emitida pelo(a) Diretor(a).
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 Art. 10 – Atendimento presencial:

 §1º O usuário deverá comparecer ao local de 

atendimento conforme Arts. 8º e 9º, na data e horário 

agendados.

 §2º Ao se apresentar na recepção, o usuário deverá 

identificar-se, confirmando sua presença e assinando o 

mapa de atendimento vinculado ao profissional 

responsável.

 Parágrafo único – A estrutura e formato do mapa de 

atendimento serão regulamentados por portaria 

expedida pelo(a) Diretor(a).

 Art. 11 – Teleatendimento:

 §1º O usuário deverá comparecer, na data e horário 

agendados, ao local previamente determinado para a 

realização do teleatendimento.

 I – Para viabilizar o teleatendimento, a Direção de 

Centro de cada Campus/unidade deverá disponibilizar 

uma estrutura básica que garanta conforto, privacidade 

e conectividade para o atendimento; e,

 II – Essa estrutura deve conter, no mínimo, uma sala 

climatizada para atendimento individual equipada com 

computador, fone de ouvido, câmera, internet, mesa e 

cadeira.

 §2º O usuário deverá confirmar presença e assinar o 

mapa de atendimento do profissional responsável.

 §3º Os mapas de teleatendimento deverão ser 

digitalizados e enviados à Coordenação Administrativa 

do CRAS ao final de cada mês.

 §4º Diretrizes complementares referentes ao 

teleatendimento serão regulamentadas por meio de 

portaria expedida pelo(a) Diretor(a). Art. 12 Falta 

recorrente poderá acarretar a perda da vaga na 

consulta e/ou teleatendimento de 

retorno/acompanhamento.

 Parágrafo único – Diretrizes sobre justificativa por falta 

e/ou perda de vaga serão estabelecidas por meio de 

portaria emitida pelo(a) Diretor(a).

 Art. 13 As vagas liberadas serão redirecionadas 

imediatamente para novos usuários da lista de espera, 

garantindo a otimização dos recursos disponíveis.

11
SEÇÃO IV – DO ATENDIMENTO



CAPÍTULO II – DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO
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SEÇÃO I – DO ORGANOGRAMA
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 Art. 14 A Recepção tem a finalidade de efetivar o cadastro do usuário, 

gerenciar  das consultas, organizar e armazenar documentos, além de prestar 

informações sobre a carta de serviços e o fluxo do atendimento em saúde.

SEÇÃO II – DA RECEPÇÃO

SUBSEÇÃO I – DA FINALIDADE

SUBSEÇÃO II – DA COMPOSIÇÃO

 Art. 15 A Recepção é composta por servidores técnico-administrativos em educação e/ou terceirizados, lotados no CRAS e 

vinculados à Coordenação Administrativa.

SUBSEÇÃO III – DAS ATRIBUIÇÕES

 Art. 16 São atribuições dos servidores localizados na Recepção:

 I – Efetivar o cadastro do usuário, solicitado de forma online, após a conferência dos documentos e a verificação dos 

requisitos básicos;

 II – Agendar consultas, exames e demais atendimentos, solicitado pelo usuário de forma online, conforme a disponibilidade 

de horário e a escala do profissional de saúde e demais servidores envolvidos na prestação dos serviços;
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 III – Realizar o acolhimento inicial dos usuários, identificando o motivo da demanda e procedendo ao adequado 

direcionamento conforme os fluxos estabelecidos no CRAS;

 IV – Fornecer informações claras e precisas aos usuários, prestando orientações quanto aos serviços ofertados, rotinas 

institucionais e esclarecendo eventuais dúvidas sobre o funcionamento do CRAS;

 V – Verificar se o usuário apresenta encaminhamento de outros serviços e, caso positivo, anexá-lo ao prontuário de 

atendimento, conforme os protocolos institucionais;

 VI – Encaminhar o usuário à sala de triagem da Enfermagem, para avaliação clínica inicial, observadas as normas de 

acolhimento e atendimento humanizado;

 VII – Orientar o usuário ou seu responsável sobre fluxos e rotinas do atendimento no serviço;

 VIII – Encaminhar o prontuário do usuário ao consultório do profissional responsável, garantindo a integridade e a 

confidencialidade das informações;

 VIII – Encaminhar o prontuário do usuário ao consultório do profissional responsável, garantindo a integridade e a 

confidencialidade das informações; e,

 IX – Organizar e armazenar documentos relativos aos atendimentos no CRAS, incluindo prontuários, mapas de 

atendimentos e demais registros institucionais, conforme as normas de gestão da informação e sigilo profissional.
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CAPÍTULO III – DOS DIREITOS E DEVERES 
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SEÇÃO I – DO USUÁRIO

 Art. 17 São direitos dos usuários:

 I – Ser atendido no dia e turno previamente agendados;

 II – Receber atendimento digno, respeitoso e profissional;

 III – Obter informações claras e precisas sobre os serviços oferecidos;

 IV – Ter seus dados pessoais tratados com confidencialidade e segurança; e,

 V – Apresentar sugestões, elogios e reclamações sobre os serviços prestados, de forma online, no site oficial da UFPB.

 Art. 18 São deveres dos usuários:

 I – Realizar o cadastro e o agendamento prévio para atendimento;

 II – Manter comportamento ético e respeitoso com os servidores e demais usuários do serviço;

 III – Fornecer informações verdadeiras e atualizadas ao CRAS;

 IV – Utilizar os serviços de maneira responsável, conforme normas estabelecidas;

 V – Comparecer aos atendimentos previamente agendados;

 VI – Zelar pelo patrimônio e recursos disponibilizados pela Universidade; e,

 VII – Cumprir e fazer cumprir o Estatuto, os Regimentos e as Normas vigentes na UFPB.
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SEÇÃO II – DOS SERVIDORES 

 Art. 19 Os direitos e deveres dos Servidores Públicos Federais estão elencados na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 

1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas 

federais.

 Art. 20 A conduta do Servidor Público Federal deverá estar pautada pelo Código de Ética Profissional do Servidor Público 

Civil do Poder Executivo Federal, Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994, especialmente quanto às obrigações descritas 

no Art. XIV e às vedações listadas no Art. XV.
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CAPÍTULO IV – ATRIBUIÇÕES FUNCIONAIS
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 Art 21 Servidores lotados no CRAS/UFPB devem 

atuar de forma integrada, ética e eficiente, conforme as 

seguintes atribuições:

 Atendimento e Comunicação

Atendimento qualificado e humanizado ao público.

Comunicação institucional entre setores.

Participação em reuniões e elaboração de registros.

 Gestão Administrativa

Organização documental e tramitação de processos nos 

sistemas institucionais.

Elaboração de relatórios, minutas e apoio logístico.

Cumprimento de prazos e rotinas administrativas.

 Sistemas e Dados

Uso adequado de sistemas institucionais.

Atualização de bancos de dados.

Preenchimento e arquivamento dos mapas de atendimento.

SEÇÃO I – ATRIBUIÇÕES DOS SERVIDORES
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 Patrimônio e Infraestrutura

Controle de bens patrimoniais.

Encaminhamento de equipamentos para manutenção.

 Almoxarifado e Logística

Recebimento, armazenamento e distribuição de materiais.

Controle de estoque e elaboração de relatórios logísticos.

 Assistência à Saúde

Cuidados clínicos e terapêuticos conforme área de atuação.

Prescrição, encaminhamentos e apoio ao ensino.

 Ensino, Pesquisa e Extensão

Supervisão de estágios e produção científica.

Consultoria técnica e participação em projetos.

 Conduta e Normas Institucionais

Ética, responsabilidade e cumprimento das normas.

Comunicação de irregularidades e zelo pelo patrimônio 

público.



CAPÍTULO V – DIRETRIZES OPERACIONAIS
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 PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS PADRONIZADOS

Carta de serviços 2025

Plano de Gestão 2025-28

Gestores de Processos

Gestor de Risco

Portaria 16/2025-CRAS – Dispõe sobre as normas para desenvolver pesquisa e extensão no CRAS

Portaria 15/2025-CRAS – Dispõe sobre medidas para reduzir o absenteísmo e otimizar a disponibilidade de vagas para 

consultas/procedimento em Odontologia e Bucomaxilofacial no CRAS/UFPB (FALTAS ÀS CONSULTAS E PERDA DE VAGA)

Portaria 09/2025-CRAS – Dispõe sobre medidas para reduzir o absenteísmo e otimizar a disponibilidade de vagas para 

consultas psiquiátricas e psicológicas no CRAS/UFPB (FALTAS ÀS CONSULTAS E PERDA DE VAGA)

 NORMAS DE USO DE SISTEMAS E PLATAFORMAS

Portaria 14/2025-CRAS – Dispõe sobre o teleatendimento para os Campi do interior

 FLUXOS E ROTINAS

Portaria 10/2025-CRAS – Dispõe sobre o agendamento de consultas no CRAS

Portaria 11/2025-CRAS – Dispõe sobre preenchimento do mapa de atendimento
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https://www.ufpb.br/cras/wp-content/uploads/sites/79/sites/251/2025/09/anexo-2_carta-de-servico-25.9.pdf
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https://www.ufpb.br/cras/wp-content/uploads/sites/79/sites/251/2025/09/anexo-2_carta-de-servico-25.9.pdf
https://www.ufpb.br/cras/wp-content/uploads/sites/79/sites/251/2025/09/anexo-2_carta-de-servico-25.9.pdf
https://www.ufpb.br/cras/wp-content/uploads/sites/79/sites/251/2025/07/PORTARIA-18.2025-Cras_designa-gestores-de-processo.pdf
https://www.ufpb.br/cras/wp-content/uploads/sites/79/sites/251/2025/07/PORTARIA-17.2025-Cras_designa-gestor-de-risco.pdf
https://www.ufpb.br/cras/wp-content/uploads/sites/79/sites/251/2025/07/PORTARIA-17.2025-Cras_designa-gestor-de-risco.pdf
https://www.ufpb.br/cras/wp-content/uploads/sites/79/sites/251/2025/07/PORTARIA-17.2025-Cras_designa-gestor-de-risco.pdf
https://www.ufpb.br/cras/wp-content/uploads/sites/79/sites/251/2025/07/PORTARIA-16.2025-Cras_dispoe-normas-projetos-no-Cras.pdf
https://www.ufpb.br/cras/wp-content/uploads/sites/79/sites/251/2025/07/PORTARIA-16.2025-Cras_dispoe-normas-projetos-no-Cras.pdf
https://www.ufpb.br/cras/wp-content/uploads/sites/79/sites/251/2025/07/PORTARIA-16.2025-Cras_dispoe-normas-projetos-no-Cras.pdf
https://www.ufpb.br/cras/wp-content/uploads/sites/79/sites/251/2025/06/portaria-15.25-absenteismo-odonto-e-buco-1.pdf
https://www.ufpb.br/cras/wp-content/uploads/sites/79/sites/251/2025/06/portaria-15.25-absenteismo-odonto-e-buco-1.pdf
https://www.ufpb.br/cras/wp-content/uploads/sites/79/sites/251/2025/06/portaria-15.25-absenteismo-odonto-e-buco-1.pdf
http://www.ufpb.br/cras/wp-content/uploads/sites/79/sites/251/2025/04/portaria-09.25-dispoe-sobre-absenteismo.pdf
http://www.ufpb.br/cras/wp-content/uploads/sites/79/sites/251/2025/04/portaria-09.25-dispoe-sobre-absenteismo.pdf
http://www.ufpb.br/cras/wp-content/uploads/sites/79/sites/251/2025/04/portaria-09.25-dispoe-sobre-absenteismo.pdf
http://www.ufpb.br/cras/wp-content/uploads/sites/79/sites/251/2025/05/portaria-14.25-dispoe-sobre-teleatendimento-CRAS.pdf
http://www.ufpb.br/cras/wp-content/uploads/sites/79/sites/251/2025/05/portaria-14.25-dispoe-sobre-teleatendimento-CRAS.pdf
http://www.ufpb.br/cras/wp-content/uploads/sites/79/sites/251/2025/05/portaria-14.25-dispoe-sobre-teleatendimento-CRAS.pdf
http://www.ufpb.br/cras/wp-content/uploads/sites/79/sites/251/2025/05/portaria-14.25-dispoe-sobre-teleatendimento-CRAS.pdf
https://www.ufpb.br/cras/wp-content/uploads/sites/79/sites/251/2025/09/fluxo-de-atendimento-cras.pdf
https://www.ufpb.br/cras/wp-content/uploads/sites/79/sites/251/2025/09/fluxo-de-atendimento-cras.pdf
https://www.ufpb.br/cras/wp-content/uploads/sites/79/sites/251/2025/09/fluxo-de-atendimento-cras.pdf
http://www.ufpb.br/cras/wp-content/uploads/sites/79/sites/251/2025/05/portaria-10.25-dispoe-sobre-agendamento-CRAS.pdf
http://www.ufpb.br/cras/wp-content/uploads/sites/79/sites/251/2025/05/portaria-10.25-dispoe-sobre-agendamento-CRAS.pdf
http://www.ufpb.br/cras/wp-content/uploads/sites/79/sites/251/2025/05/portaria-10.25-dispoe-sobre-agendamento-CRAS.pdf
http://www.ufpb.br/cras/wp-content/uploads/sites/79/sites/251/2025/05/portaria-11.25-dispoe-sobre-mapa-de-atendimento-CRAS.pdf
http://www.ufpb.br/cras/wp-content/uploads/sites/79/sites/251/2025/05/portaria-11.25-dispoe-sobre-mapa-de-atendimento-CRAS.pdf
http://www.ufpb.br/cras/wp-content/uploads/sites/79/sites/251/2025/05/portaria-11.25-dispoe-sobre-mapa-de-atendimento-CRAS.pdf


CAPÍTULO VI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

▪ Art. 22 Cadastro, agendamento, teleatendimento, mapa de atendimento e/ou 

teleatendimento, escala de trabalho, carta de serviços e fluxo de atendimento terão 

suas diretrizes estabelecidas por meio de portaria do(a) Diretor(a).

▪ Art. 23 Os casos omissos e as dúvidas na aplicação deste manual serão resolvidos 

pelo(a) Diretor(a) do CRAS.
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CRAS

ATENDIMENTO EFICIENTE

é fortalecer o cuidado, 

ampliar o acesso e 

assegurar que cada 

atendimento represente um 

avanço na promoção da 

saúde da nossa comunidade 

acadêmica

INCLUSÃO

acesso gratuito, qualificado e 

humanizado aos alunos da 

UFPB.

SAÚDE E BEM-ESTAR

atendimentos especializados 

para alunos e servidores, 

promovendo qualidade de 

vida com acolhimento e 

segurança. 
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